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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
Gabinete do Prefeito

Projeto de Lei nº 022 de 04 de setembro de 2017.
AUTORIZA O MUNICÍPIO DE ESTIVA A CONTRATAR COM O BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S/A – BDMG, OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Estiva, aprova e eu, Agenício de Oliveira Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito até o montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), destinadas ao financiamento de Construção de prédio para abrigar o Paço Municipal - âmbito do Programa BDMG CIDADES observada à legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia das operações de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de financiamento e até a liquidação total da dívida, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de Transferências oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, em montante necessário e suficiente para a amortização das parcelas do principal e o pagamento dos acessórios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas que vier a serem estabelecidas constitucionalmente, independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das receitas de transferências mencionadas no caput do artigo segundo, os recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe for devido por força dos contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:

a) Participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que possibilitem a execução da presente Lei.

b) Aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas do BDMG referentes às operações de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de financiamento.

c) Abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento, no Banco, destinada a centralizar a movimentação dos recursos decorrentes do referido contrato.

d) Aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das operações de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Estiva, aos 04 de setembro de 2017.

Agenício de Oliveira

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 


Submetemos a esta augusta Casa, projeto de Lei que visa autorizar o Município de Estiva a contratar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito com outorga de garantias e dá outras providências.

A operação de crédito em questão tem por objetivo, subsidiar a construção do novo prédio para abrigar a sede do Poder Executivo e seus departamentos, garantindo condições de acessibilidade aos serviços públicos por parte da população, bem como melhores condições de trabalho aos servidores que lá exercem suas funções. 

Todos nós somos conhecedores das atuais condições que o prédio atual se encontra, uma estrutura muito antiga, que não abriga as mínimas condições de salubridade para o desenvolvimento dos serviços públicos. As instalações atuais apresentam problemas na cobertura, como constantes infiltrações, problemas na parte elétrica, originado pelo aumento gradativo da carga com o passar dos tempos, além de não atender as condições de acessibilidade, exigidas pelas normas vigentes. 

Com a proposta pretende-se construir um novo prédio, o que é inviável sem a contratação de financiamento, dado ao auto valor financeiro que deve ser dispensado de uma única  vez, comprometendo o cotidiano da administração municipal. Por outro lado, com o valores oriundos da operação de crédito o município conseguiria, com valores mensais menores alcançar os mesmos objetivos. 

Esta administração já realizou uma carta consulta junto ao BDMG, onde pleiteia o valor de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), que deverão ser pagos em 60 meses. Destes 60 meses 12 meses referem-se à carência. Os valores financiados sofrerão atualização monetária da taxa SELIC e a incidência de juros de 6% (seis por cento) ao ano. Os juros deverão ser pagos mensalmente durante a carência e exigidos juntamente com o principal atualizado durante o período de amortização. Como garantia, serão caucionadas as receitas de transferências constitucionais de FPM e ICMS. Além disso, será cobrada por parte do ente financiador uma tarifa de Análise de crédito – TAC de 1% ( um por cento) do valor financiado. Abaixo apresentamos uma simulação da presente operação de crédito, considerando a SELIC atual:
	
	

	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Data
	N
	Saldo Devedor
	Amort.
	Juros
	Parcela
	 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	 
	0
	   2.000.000,00 
	 
	 
	 
	

	out/17
	1
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	nov/17
	2
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	dez/17
	3
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	jan/18
	4
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	fev/18
	5
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	mar/18
	6
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	abr/18
	7
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	mai/18
	8
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	jun/18
	9
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	jul/18
	10
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	ago/18
	11
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	set/18
	12
	   2.000.000,00 
	                          -   
	      23.796,03 
	         23.796,03 
	

	out/18
	13
	   1.958.333,33 
	          41.666,67 
	      23.796,03 
	         65.462,70 
	

	nov/18
	14
	   1.916.666,66 
	          41.666,67 
	      23.300,28 
	         64.966,95 
	

	dez/18
	15
	   1.874.999,99 
	          41.666,67 
	      22.804,53 
	         64.471,20 
	

	jan/19
	16
	   1.833.333,32 
	          41.666,67 
	      22.308,78 
	         63.975,45 
	

	fev/19
	17
	   1.791.666,65 
	          41.666,67 
	      21.813,03 
	         63.479,70 
	

	mar/19
	18
	   1.749.999,98 
	          41.666,67 
	      21.317,28 
	         62.983,95 
	

	abr/19
	19
	   1.708.333,31 
	          41.666,67 
	      20.821,53 
	         62.488,20 
	

	mai/19
	20
	   1.666.666,64 
	          41.666,67 
	      20.325,78 
	         61.992,45 
	

	jun/19
	21
	   1.624.999,97 
	          41.666,67 
	      19.830,03 
	         61.496,70 
	

	jul/19
	22
	   1.583.333,30 
	          41.666,67 
	      19.334,28 
	         61.000,95 
	

	ago/19
	23
	   1.541.666,63 
	          41.666,67 
	      18.838,53 
	         60.505,20 
	

	set/19
	24
	   1.499.999,96 
	          41.666,67 
	      18.342,77 
	         60.009,44 
	

	out/19
	25
	   1.458.333,29 
	          41.666,67 
	      17.847,02 
	         59.513,69 
	

	nov/19
	26
	   1.416.666,62 
	          41.666,67 
	      17.351,27 
	         59.017,94 
	

	dez/19
	27
	   1.374.999,95 
	          41.666,67 
	      16.855,52 
	         58.522,19 
	

	jan/20
	28
	   1.333.333,28 
	          41.666,67 
	      16.359,77 
	         58.026,44 
	

	fev/20
	29
	   1.291.666,61 
	          41.666,67 
	      15.864,02 
	         57.530,69 
	

	mar/20
	30
	   1.249.999,94 
	          41.666,67 
	      15.368,27 
	         57.034,94 
	

	abr/20
	31
	   1.208.333,27 
	          41.666,67 
	      14.872,52 
	         56.539,19 
	

	mai/20
	32
	   1.166.666,60 
	          41.666,67 
	      14.376,77 
	         56.043,44 
	

	jun/20
	33
	   1.124.999,93 
	          41.666,67 
	      13.881,02 
	         55.547,69 
	

	jul/20
	34
	   1.083.333,26 
	          41.666,67 
	      13.385,27 
	         55.051,94 
	

	ago/20
	35
	   1.041.666,59 
	          41.666,67 
	      12.889,52 
	         54.556,19 
	

	set/20
	36
	       999.999,92 
	          41.666,67 
	      12.393,77 
	         54.060,44 
	

	out/20
	37
	       958.333,25 
	          41.666,67 
	      11.898,02 
	         53.564,69 
	

	nov/20
	38
	       916.666,58 
	          41.666,67 
	      11.402,26 
	         53.068,93 
	

	dez/20
	39
	       874.999,91 
	          41.666,67 
	      10.906,51 
	         52.573,18 
	

	jan/21
	40
	       833.333,24 
	          41.666,67 
	      10.410,76 
	         52.077,43 
	

	fev/21
	41
	       791.666,57 
	          41.666,67 
	         9.915,01 
	         51.581,68 
	

	mar/21
	42
	       749.999,90 
	          41.666,67 
	         9.419,26 
	         51.085,93 
	

	abr/21
	43
	       708.333,23 
	          41.666,67 
	         8.923,51 
	         50.590,18 
	

	mai/21
	44
	       666.666,56 
	          41.666,67 
	         8.427,76 
	         50.094,43 
	

	jun/21
	45
	       624.999,89 
	          41.666,67 
	         7.932,01 
	         49.598,68 
	

	jul/21
	46
	       583.333,22 
	          41.666,67 
	         7.436,26 
	         49.102,93 
	

	ago/21
	47
	       541.666,55 
	          41.666,67 
	         6.940,51 
	         48.607,18 
	

	set/21
	48
	       499.999,88 
	          41.666,67 
	         6.444,76 
	         48.111,43 
	

	out/21
	49
	       458.333,21 
	          41.666,67 
	         5.949,01 
	         47.615,68 
	

	nov/21
	50
	       416.666,54 
	          41.666,67 
	         5.453,26 
	         47.119,93 
	

	dez/21
	51
	       374.999,87 
	          41.666,67 
	         4.957,51 
	         46.624,18 
	

	jan/22
	52
	       333.333,20 
	          41.666,67 
	         4.461,75 
	         46.128,42 
	

	fev/22
	53
	       291.666,53 
	          41.666,67 
	         3.966,00 
	         45.632,67 
	

	mar/22
	54
	       249.999,86 
	          41.666,67 
	         3.470,25 
	         45.136,92 
	

	abr/22
	55
	       208.333,19 
	          41.666,67 
	         2.974,50 
	         44.641,17 
	

	mai/22
	56
	       166.666,52 
	          41.666,67 
	         2.478,75 
	         44.145,42 
	

	jun/22
	57
	       124.999,85 
	          41.666,67 
	         1.983,00 
	         43.649,67 
	

	jul/22
	58
	         83.333,18 
	          41.666,67 
	         1.487,25 
	         43.153,92 
	

	ago/22
	59
	         41.666,51 
	          41.666,67 
	            991,50 
	         42.658,17 
	

	set/22
	60
	-                  0,16 
	          41.666,67 
	            495,75 
	         42.162,42 
	

	
	
	
	    2.000.000,16 
	   868.555,14 
	  2.868.555,30 
	



Acostamos ainda ao presente projeto, estimativa de impacto orçamentário e financeiro para os exercícios de 2017, 2018 e 2019, juntamente com a declaração de compatibilidade de despesas, atendendo ao disposto no artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Isto posto, submetemos a presente proposta para que seja apreciada por V.Exª e seus nobres pares, para que se achada conforme seja votada em regime de urgência, por este Poder Legislativo, possibilitando que possamos continuar os passos de habilitação do município junto a instituição financeira.
Prefeitura Municipal de Estiva, aos 04 de setembro de 2017.

Agenício de Oliveira

Prefeito Municipal
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